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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente aos assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc._____/05);

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com a devastação em vários Estados membros causada por diversos desastres naturais, que incluem fenômenos com a grave estação de furacões de 2004, problemas cíclicos associados com as correntes de água quente no Oceano Pacífico conhecidas como “El Niño”, inundações, deslizamentos, terremotos e tsunamis, que resultaram em perdas sofridas por suas populações, incluindo a trágica perda de vida, o prejuízo considerável a sua infra-estrutura econômica e social e o resultante impacto negativo sobre seus objetivos de desenvolvimento e seus esforços de erradicação da pobreza exacerbada pelo desvio a respostas a desastres de recursos financeiros que poderiam ser destinados ao desenvolvimento sustentável;

REAFIRMANDO:

A importância de reduzir urgentemente a vulnerabilidade dos Estados membros aos desastres naturais mediante o desenvolvimento de estratégias internas para a redução de desastres naturais, a assistência mútua e a cooperação técnica; 


A importância da implementação por Estados membros de códigos de construção aplicáveis e os ordenamentos territoriais para reduzir o impacto dos riscos naturais; e

A necessidade de fortalecer as atividades de planejamento e gestão da OEA, a fim de responder mais efetivamente aos freqüentes desastres naturais no Hemisfério;

RECONHECENDO:


A importância da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres, do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) e da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), como os principais instrumento e mecanismos regionais para prestar assistência aos Estados membros na preparação e resposta no caso de desastres naturais e na redução da vulnerabilidade a esses desastres; e


O trabalho significativo realizado pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), pela Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), pela Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD), pela Junta e seu Colégio Interamericanos da Defesa (JID e CID), pelo Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) em assuntos relacionados com desastres naturais em suas respectivas esferas de competência; 

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


Dos esforços empreendidos pelo Conselho Permanente por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica e das recomendações referentes a redundâncias na composição e função da CIRDN, da Comissão Interamericana para Situações de Emergência estabelecida no âmbito do FONDEM e do Comitê Interamericano de Assistência para Situações de Emergência mencionado na Convenção, bem como das recomendações sobre redução de desastres naturais e gestão do risco propostas para implementação pela Organização dos Estados Americanos e seus órgãos subsidiários; e
A iniciativa que está sendo coordenado pela Secretaria-Geral de, por meio do Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, com a participação de instituições financeiras internacionais, em particular o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, examinar as práticas atuais e as iniciativas de políticas públicas necessárias para lidar com os aspectos econômicos da mitigação de desastres no Caribe, quantificando os benefícios e os custos da mitigação das perdas devidas aos perigos naturais;
RECORDANDO:


Suas resoluções anteriormente aprovadas sobre o tema da redução de desastres naturais [AG/RES. AG/RES. 2024 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1955 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1885 (XXXII-O/02)] e sobre a redução de desastres naturais e mecanismos da OEA [AG/RES. 1803 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1755 (XXX-O/00)];


Que, nas Cúpulas das Américas e na Conferência Especial sobre Segurança (México, outubro de 2003) e no Programa Interamericano para o Desenvolvimento Sustentável (PIDS), os Estados membros expressaram preocupação com desastres naturais e com os originados pelo homem que anulam os benefícios do desenvolvimento e causam maior devastação nos Estados mais vulneráveis e nas populações mais pobres que ainda não desenvolveram adequada capacidade de prevenção, mitigação e resposta em caso de emergências; e

Que, na Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, abril de 2001), os Estados membros endossaram a Estratégia de Gestão de Desastres do Plano de Ação, com vistas a conseguir a melhor gestão do risco, fortalecimento da capacidade, prevenção e redução de desastres, bem como intercâmbio de conhecimentos e informações;


Que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na mencionada Conferência Especial sobre Segurança, os Estados membros expressam sua “preocupação com os desastres naturais, bem como pelos originados pelo homem, que afetam os Estados do Hemisfério e causam danos mais profundos nos Estados mais vulneráveis e que ainda não desenvolveram capacidades adequadas de prevenção e mitigação” e comprometeram-se a “reforçar os mecanismos interamericanos existentes e a desenvolver novos mecanismos de cooperação para melhorar e ampliar a capacidade de resposta da região na prevenção e mitigação dos efeitos desses desastres”, a “responder de maneira eficaz e rápida aos desastres naturais fortalecendo as ações e instituições bilaterais, sub-regionais e multilaterais existentes como a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais e, quando possível, utilizando a tecnologia e os recursos científicos para impedir que ocorram, bem como tomando medidas de adaptação para mitigar seus efeitos, a fim de evitar ou reduzir o dano ao meio ambiente, à infra-estrutura crítica e produtiva, a nosso patrimônio” e, o que é ainda mais importante, a seus povos; e

TENDO PRESENTE:


Que o Conselho Permanente, mediante a Comissão de Segurança Hemisférica informou o processo preparatório da Conferência Mundial sobre Redução de Desastres, convocada pela Assembléia Geral das Nações Unidas (Kobe, Japão, de 18 a 22 de janeiro de 2005) sobre o trabalho da Organização na redução de desastres naturais, o qual foi reconhecido na Declaração de Hyogo e no Plano de Ação de Hyogo 2005-15:  Fortalecimento da Resiliência das Nações e Comunidades a Desastres, adotados nessa Conferência; e


Que na mencionada Conferência se decidiu alcançar, nos próximos 10 anos, o objetivo de “redução substancial de perdas ocasionadas por desastres de vidas e de ativos sociais, econômicos e ambientais de comunidades e países” e a importância da implementação do Marco de Ação de Hyogo para conseguir este objetivo,
RESOLVE:

1. Endossar as recomendações do Conselho Permanente que constam do documento “Recomendações sobre a redução de desastres naturais e a gestão do risco” (CP/doc.____/05).

2. Reiterar a importante função Comissão de Segurança Hemisférica de coordenação da cooperação entre os órgãos, entidades, organismos e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da defesa e segurança no Hemisfério, incluindo desastres naturais e os causados pelo homem, respeitando os mandatos e as esferas de competência de cada um, a fim de alcançar a aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas.

3. Harmonizar a relação entre a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), a Comissão Interamericana para Situações de Emergência (CISE) do Fundo de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM), o Comitê Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (CIASE) e os outros órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e do Sistema Interamericano na abordagem de assuntos relacionados com desastres naturais e, em particular, na mitigação por meio da redução da vulnerabilidade e gestão do risco, monitoramento e alerta precoce, preparação e resposta em caso de emergências, bem como esforços de recuperação e reconstrução após desastres.

4. Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de estabelecer um órgão de consulta conjunto da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) cujas principais funções seriam:

i. Trabalhar na implementação imediata das recomendações sobre gestão sistemática do risco, incluindo identificação do risco, redução do risco e transferência do risco,  dirigidas à OEA e  a seus órgãos subsidiários.
ii. Revisar os Estatutos do FONDEM e da CIRDN e propor as emendas necessárias para criar uma única comissão interamericana permanente para abordar desastres naturais e outros desastres e cumprir as funções da CIRDN, da CISE e do CIASE, a ser integrada por órgãos, organismos, entidades e mecanismos relevantes da OEA e do Sistema Interamericano.

iii. Convocar em 2005, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião de entidades de preparação para desastres regionais, sub-regionais e nacionais, com a participação de peritos governamentais, instituições do setor sub-regional e peritos internacionais para intercambiar experiências e métodos de análise da vulnerabilidade e do risco, bem como do custo e benefício do investimento em mitigação de desastres naturais, e encaminhar as recomendações dessa reunião ao Conselho Permanente, ao CIDI e à comissão interamericana permanente.

iv. Desenvolver uma metodologia para financiamento orientada de maneira especial para a prevenção de desastres naturais e para a reconstrução e recuperação após os desastres.

5. Instruir a Secretaria-Geral a que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e do Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, preste apoio técnico e assessoramento sobre a redução de desastres naturais e gestão do risco ao órgão de consulta conjunto e à comissão interamericana permanente mencionados no parágrafo dispositivo 4 e 4 ii, acima.

6. Solicitar aos órgãos, organismos e entidades interamericanos, especialmente ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Fundação Pan- Americana de Desenvolvimento (FUPAD), Junta e Colégio Interamericanos de Defesa (JID e CID), Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e à Secretaria-Geral que apóiem o trabalho do órgão de consulta conjunto mencionado no parágrafo dispositivo 4.
7. Encarregar a Secretaria-Geral de trabalhar em estreita colaboração com outras agências multilaterais, como a Secretaria Interagencial da Estratégia Internacional para a Redução dos Desastres das Nações Unidas (ISDR), o Escritório de Coordenação de Assuntos Humanitários (OCAH) e a Federação Internacional da Cruz Vermelha (FICR).

8. Instar os Estados membros a estabelecer prazos curtos para a implementação das recomendações estabelecidas no Plano Estratégico Interamericano de Política sobre Redução da  Vulnerabilidade, Gestão do Risco e Resposta a Desastres (IASP) formulado pela CIRDN, destinado a reduzir o custo do impacto de perigos naturais que  acarretam desastres e o número de pessoas que necessitam de atendimento no caso de desastres.

9. Incentivar a comunidade internacional e as instituições financeiras internacionais a financiar programas multinacionais sobre gestão do risco enfocando cada uma de suas principais áreas:  identificação, redução e transferência.

10. Encorajar ativamente a preparação e o compartilhamento de planos de preparação, resposta e mitigação de desastres de países individuais, a fim de facilitar um apoio mais efetivo  de membros da comunidade internacional.

11. Instar os Estados Partes da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres a designar uma Autoridade Nacional de Coordenação, em conformidade com o disposto na Convenção e a notificar a Secretaria-Geral a respeito.


12. Convidar os Estados membros que ainda não ratificaram a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres a dar consideração à assinatura e/ou ratificação da Convenção, conforme o caso, e a adotar as medidas necessárias para a sua efetiva implementação.

13. Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

14. Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
15. Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe uma cópia desta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
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